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La loi ne réside plus seulement, comme au- 
trefois, dans nos vieux Codes. SHmmiscant dans les 
moindres détails de notre activité sociale, elle de- 
vient nécessairement compliquée par la comple- 
xité même des rapports qu^elle veut réglementer. 
Incessament remaniée, elle ne permet en jurispru- 
dence, aucune construction durable. Veffort de 
IHnterprète est toujours a recommencer 

Boivin Champeaux 


e ONTÉM este volume duas conferências que proferi em Cabo 
Verde, quando me desloquei, a convite do Governo da Provín¬ 
cia, em visita a essas encantadoras ilhas creouks,-de mornas e cantares 
dolentes. 

Conservo, da minha passagem pelo arquipélago, saudades que 
não se diluem. Saudade das manhãs iluminando as casas coloridas. 
Saudade da paisagem em contraste: árida na Ilha do Sal, vulcânica na 
Ilha do Fogo, exuberante na Ilha de S. Antão, variada nas Ilhas de 
S. Tiago e S. Vicente. E o mar, a sua eterna voz de sedução, o luar 
platinado reflectindo-se na imensidade do Atlântico... 

Nos últimos anos, sob o governo do Sr. Comandante Sacramento 
Monteiro, Cabo Verde sentiu um grande surto de progresso. A cap¬ 
tação das águas, a tentatiüa de desalinização, as modernas instalações 
portuárias, as comunicações por feixes hertzianos, a cobertura escolar, 
atestam o talento e o dinanismo de quem, durante sete anos, di¬ 
rigiu os destinos destas ilhas. 

A publicação destas conferências representa uma pregação de ideias 
que se afigura salutar nesta época de agitadas convulsões, plena de 
incertezas, como talvez nenhuma outra no decurso da História. 

Continua o Mundo sob o signo do Ódio e da Morte. Um .sincro¬ 
nismo fatal cinge a Natureza e o Espirito de mais [pndas convulsões. 
Nuvens crepusculares encharcam a Terra de sanguè, dôr e lágrimas. 
0 Sol esconde tempestades' Sobre o Universo sopram ventos de suicida 
loucura. Entregue a um desvairo confuso, na expressão de Greef, ou 
contra o seu destino, na análise de Gabriel Marcei, o homem é uma 
interrogação na noite. 

Os conceitos que regulavam a vida dos aglomerados humanos e 
pareciam eternos, estão aniquilados pela corrente impetuosa de novas 
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ideias, transferindo as construções teóricas para o museu das inutili¬ 
dades. 

As palavras de concórdia não conseguem ocultar as paixões que 
refervem. E ante a embotada sensibilidade das multidões, endurecidas 
na querela dos povos, esta estéril energia dilue-se na cerração dos 
êrros e no desnorteamento de conceitos perigosos. 

Mas é da experiência de muitos séculos que só atravez do traba¬ 
lho lento e persistente, sob o domínio do Direito e da Justiça, pode 
restabelecer-se a ordem perturbada, a rnoml em crise, vencendo o 
drama que ensombra a Humanidade, a violência dos ódios, o travo 
dos rancores, a secura das almas. 

Carlos Renato Gonçalves Pereira 

. . . i'. , . 


A JUSTIÇA E O PENSAMENTO 
MODERNO 




Conferência proferida na Cidade da 
Praia, no Centro de Estudos de Cabo 
Verde, na tarde de 20 de Fevereiro 
de iç'^0. 






Perante a acolhida carinhosa que nesta sala me dispensaram, de¬ 
sejaria, Senhoras e Senhores, que pudessem ascultar o íntimo do meu 
reconhecimento porque sentiriam melhor o embaraço da minha ré¬ 
plica às palavias gentilíssimas que me foram dirigidas e a minha 
grande satisfação por me encontrar nesta linda terra lusitana do so¬ 
nho e da lenda, da aventura e da saudade, 

No momento em que o mundo se debate num ciclone de devas¬ 
tação e de horror, é grato o ambiente espiritual que envolve os que 
no culto das ciências, das letras e das artes, iluminam os seus espíritos. 

As grandes guerras que, neste século, assolaram o Mundo, ti¬ 
veram profunda repercussão social. Foram, no dizer de Barbusse. um 
inferno de sangue e de lama. 

Que diferença entre a estabilidade do mundo antigo e o viver 
agitado e convulso, o turbilhão confuso das sociedades modernas! 
Que grandes ,e maravilhosas descobertas que nos permitem escutar 
no fundo da aldeia, o jazz-band de Hollywood ou, toiriando o pe¬ 
queno almoço em Lisboa, almoçar na Praia. 

Meditemos um pouco na extraordinária actividade das últimas 
décadas. 

Volta,, Faraday, Arapère e Morse estudam essa gigantesca ener¬ 
gia que é a electricidade; Gay Lussac, Dalton, Claude Bernard desen¬ 
volvem os ensinamentos da química mineral, formulam a teoria ato- 
mista, lançam as bases da química orgânica e da química biológica; 
Pasteur impulsipnai a microbiotogia; Lamark, Cu vier, Gqoffroy de 
Saint-Hilaire intensificam as ciências naturais, como Henri Poincaré 
as matemáticas; Darwin aia a teoria transformista das espécies; 
Graham Bell inventa o telefone, Edison e Swan fabricam a primeira 
lâmpada de incandescência; 0S| irm(ãos Lundère apresentam o apa¬ 
relho cinematográfico; Marconi descobre o processo de comunicação 






pela telegrafia sem fios, os irmãos Wright efectuam os primeiros 
voos, 0 maior dos quais com a duração de 59 segundos, num aparelho 
mais pesado que 0 ar, venerável precursor dos modernos aviões que 
transpuzeram, há muito, a barreira do som; Roêntgen descobre os 
raios X, Becquerel 0 princípio da radioactividade do urânio, Madame 
Curie isola 0 rádio, Ehrlich funda a quimioterapia, descobre 0 sal- 
varsan, 0 primdro da série dos arsenobenzóis, fonnula a teoria das 
cadeias laterais e usa os métodos de coloração vital; Behring desco¬ 
bre 0 soro anti“te|tânico e anti-diftérico, lançando as bases de sero- 
terapia e de vacinação preventiva, tão eficaz no combate aos grandes 
flagelos que afligem a humanidade; Laennec inventa 0 estetoscópio, 

Nobel a dinamite, Charles Jackson a anestesia com éter, Siemens 0 
forno de gaz recuperador em seguimento ao forno para recuperação 
do aço descoberto por Emile Martin; Léon Foucault 0 giroscópio, 

Niepce a fotogravura, Hermann Von Jacobi a galvanoplastia; Watts 
0 radar, Carlston a xerografia. 

Em medicina e cirurgia, desde a descoberta da penicilina que 
imortalizou Fleming, que série de maravilhosas invenções: 0 hipnotico 
gama O H de Laborit, a ironiazide de Saunders que restitui a activi- 
dade aos neurastenizados, a serotonina da faraiosa equipa Lyon, agente 
químico que no interior do nemónio desencadeia 0 sono lento, as reac- 
ções do bolbo olfativo estudadas por Ottoson, 0 estudo dos factores 
sanguíneos feito por Landsteiner e Wiener- Em navegação aérea, as 
jornadas de Apoio n e Apoio 12, 0 maior, 0 mais espantoso aconte¬ 
cimento deste século, maravilha de precisão técnica. 

Hugo, Augusto Conte, Herbert Spencer, William James, Fech- 
ner, Wundt revolucionam as ideias filosóficas, marcam as leis condu¬ 
toras da história e da psicologia. Cari Jung estuda os mistérios do cé- | 

rebro humano e introduz: 0 termo ((complexo» para designar 0 grupo 
de ideias ocultas e inconscientes, responsáveis por certas perturbações 
emocionais e cria as designações de ((introvertido)) e ((extrovertido» 
para indicar os tipos psicológicos básicos que encaram as contigências i i 

da vida por modo diferente; Freud revela a origem extra-lógica dos |i 

actos humanos;' Léon Walras opõe à economia política a economia so- j 

ciai- Ejn matéria política subsiste ^0 rescaldo de duas grandes guerras - 

e toida a Europa constitui aquele devastado campo de batalha que a 


dorida sensibilidade de Stendhal contemplou sentado num armão de 
artilharia na tarde cinzenta de Austerlitz: desolação e ruina. 

Na mesma época e na literatura surge 0 romantismo com Gôethe, 
Schiller, Heine, Byron, Shelley, Carlyle, Dickens, Chateaubriand, La- 
martine, Musset, Balzac; 0 naturalismo, a escola realista e 0 simbo¬ 
lismo Qom Flí^ubert, Zola, Baudelaire, Verlaine, Oscar Wilde, 
D Annunzio, Tolstoi e Dostoiewsky. Na pintura, Délacroix, Ingres, 
Corot, Manet, Renoir, Cézanne executam com os seus pincéis feiti¬ 
çarias de tintas que maravilham; na escultura Canova, Rude e Rodin 
erguem estátuas de inexcedível beleza e na música escutam-se as com¬ 
posições genais de Beethoven, Schubert, Chopin, Lizst, Wagner. 

Em Portugal, uma notável geração corresponde a este movimento. 
Evoquemos orgulhosamente os nomes de Gomes Teixeira que estu¬ 
dou 0 cálculo diferencial com 0 método de a-}-h, Gama Pinto que 
empregou na cirurgia da íris 0 processo operatório conhecido como 
((queratoplastia Gama Pinto)), Antero, 0 Santo Antero do comovente 
soneto à Virgem, Camilo, que foi buscar a tranquilidade ao cano dum 
revólver, a ramalhal figura de Ramalho Ortigão, Oliveira Martins, 
Alexandre Herculano, João de Deus —0 Poeta Educador-—, Cesário 
Verde, José Duro, Eugênio de Castro, Eça de Queiroz, D. João da 
Câmara, António Nobre, Guerra Junqueiro. Recordemos os grandes 
nomes dos construtores do Ultramar: Mousinho, Roçadas, João de 
Almeida, Paiva Couceiro, Azevedo Coutinho, Teixeira Pinto, os assom¬ 
brosos oradores que foram José Estevam e António Cândido, os escul¬ 
tores, pintores, Teixeira Lopes, Soares dos Reis, Columbano, Malhôa, 
Silva Porto. 

Demorei-me a falar dos poetas, porque a poesia e a magistratura 
são velhas amigas e companheiras, há longos anos em boa camarada¬ 
gem. Muita gente ignora que, na antiguidade, os textos das leis sagra¬ 
das eram ritmados, como os versículos de Moisés. Tinham, entre os 
romanos, a denominação de carmina (versos). Em Portugal, homens 
de beca e de toga cultivaram com amor a poesia: Silva Carvalho, 0 
primeiro Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, estudou os poe¬ 
tas do Lacio; Almeida Garrett das Viagens na Minha Terra, da linda 
Joaninha dos olhos verdes, Juiz da Relação Conrtercial de Lisboa é 
autor do poema Cam.ões; Visconde de Seabra, que foi Juiz da Rela¬ 
ção do Porto e do Supremo Tribunal de Justiça, traduziu Horácio 
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e Ovídio; Júlio de Vilhena, presidente do Supremo Tribunal Admi¬ 
nistrativo, deixou inédito um auto pastoril; Pinto Osório fixára na 
sua admirável memória um inesgotável cancioneiro; Alberto Osório 
de Castro morreu a poetar, António Ferreira publicou cinco livros 
de versos de perturbante beleza; Camilo Pessanha esaeveu poemas 
admiráveis plenos de ritmo e de colorido; Brito e Nascimento, com o 
pseudónimo de Ruy de Santelmo, dedicou odes à China martirizada. 
Todos eles viveram a paisagem boticelina de Coimbra, paisagem de 
amor e de tristeza, mancha estática de retábulo religioso, corpos esbel¬ 
tos de tricanas, capas rotas de estudantes, crepúsculos desmaiados, onde 
0 sol, tombando sobre as margens do rio, tem fundos de Veronezo. 

As maravilhosas descobertas originaram novas leis económicas, 
sociais e jurídicas, A ciência do Direito desdobra-se em muitos ramos: 
0 Direito marítimo, o Direito operário, o Direito aéreo, o Direito 
eléctrico, o Direito atómico. O estudo das situações jurídicas deter¬ 
minadas pelas invenções apaixona os jurisconsultos; aí estão, para 
exemplificar, as monografias do sábio Professor Meilli, da Universi¬ 
dade de Zurich: Telegrafen Recht, Telephon Recht, Die Kodification 
det Automobil Recht, Das Luftschiff in internen Rechs und Volker- 
recht —0 telégrafo, o telefone, o automóvel, o avião... 

Mas todas estas invenções não conseguem atenuar a sede de jus¬ 
tiça, que é a aspiração máxima da pobre humanidade. Se quisermos 
condensar numa palavra o drama mundial de inquietação e de sofri¬ 
mento, essa palavra é ((Justiça». 

E por muitos anos o Mundo escutará a dolorosa resposta Ao irmão 
Tell, da encantadora lenda suiça, de tão impressionante lição moral. 

Descansam no fundo de uma montanha os irmãos Tell, cuja memó¬ 
ria tem, na alma de cada suiço, um profundo e merecido culto. Um 
deles 'desperta periòdicamente e percorre o mundo a observa-lo na 
sua múltipla (actividade: os laboratórios dos sábios, onde os cére¬ 
bros se torturam na ânsia de arrancar os segredos que alimentam a 
chama da ciência, as oficinas onde os operários queimatíi a vida, os 
campos que os cavadores regam com o seu suor, as escolas onde se 

formam os homens de amanhã, os palácios dos arquimilionários e 

as cabanas dos miseráveis, sem pão e sem agasalho. Em suma, a vida 
na tristeza das suas amarguras e no encanto das suas rosas» e dos cachos 
de glicínias que, como lágrimas de noivas, enfeitam berços de crianças* 


Ao regressar, os irmãos que o aguardam, formulam sempre a 
mesma interrogação ansiosa: Viste uma melhor justiça no Mundo? 
E reza a lenda que a resposta é, também, sempre a mesma, desolada 
e triste: Não, não vi melhor justiça no Mundo. 

É que a Justiça não é, lipenas, proferir um despacho ou uma 
sentença. 

O Juiz que se limitar à aplicação do texto da lei, é somente um 
técnico, uma máquina de julgar, uma espécie de aparelho automático 
onde se introduz uma folha de papel selado e se obtém uma decisão. 

Em verdade vos digo que a função de julgar não se estuda nas 
páginas monótonas dos Códigos ou nas liçÕes sonolentas das escolas de 
Direito. É preciso mais: é preciso sentir a visão perturbante da vida 
com 0 fulgor das suas imagens e o espectro das suas misérias. Esta, 
sim, é a única escola ~ escola rebelde e indisciplinada, que diz desen¬ 
gano e esperança, memória e esquecimento, desânimo e acção, fundo 
contraditório da alma humana que nasceu para a morte e na morte 
vive. Por isso, o fim natural dos Juízes, é a broken heart dos ameri¬ 
canos, com menos dollars e mais amarguras. 

A justiça sòmente pode aproximar-se da perfeição,, quando me¬ 
lhora as condições do ambiente, pondo termo ao abandono, à miséria 
e à fome que determinam a prática de actos criminosos. E sem essas 
condições, o indivíduo seria muitas vezes incapaz de os cometer e até 
repugnariam ao seu espírito. 

Pertenço a uma geração que leu, com o entusiasmo que é a flama 
da mocidade — tempos que não voltam! — os Miseráveis de Victor 
Hugo. 

Domina o romance, como sabem, a figura de João Valjean, ar¬ 
rastado, pela miséria, ao crime. Torturado pela fome, vendo na mon¬ 
tra duma padaria os pães ainda quentes, rouba um pão estilhaçando 
0 vidro e sendo preso com o braço a sangrar. Depois... é o desespero, 
a ânsia da liber(Íade, a recordacção angustiosa dos entes queridos, as 
tentativas de evasão sem êxito —e a Guiana, com todos os seus hor¬ 
rores, tendo, como epílogo, o cartão amarelo: homem perigoso! 

Afastados do meio social, repelidos das oficinas, dos escritórios, 
dos estabelecimentos públicos, porque trazem a mancha de ((ex-pre¬ 
so»*' os corídehados sentem uma continuação lintérmina da pena, o 
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lonso e doloroso calvário duma existência inutilizada, impotentes to¬ 
dos 08 esforços no sentido de alcançarem trabalho. 

Para melhor avaliar a injustiça, cumpre não esquecer que nem 
sempre condenado é sinónimo de criminoso. Há os erros judiciários, 
infelizmente mais frequentes do que seria para desejar quer em vir¬ 
tude de erradas análises cios factos, quer pela intervenção dos que, 
cora má fé e falsos testemunhos, procurara e por vezes conseguem, 
iludir a justiça. 

Os que trabalham nos tribunais, os juizes que precocemente en¬ 
caneceram, envolvidos na béca, gastando prodigamente a vida, conhe¬ 
cem bem as horas dolorosas que antecedem uma sentença: quainta 
angustia, quanta ansiedade, quanta inquietação no receio de errar! 

É certo seria pueril contestá-lo — que existem também os de¬ 
linquentes clássicos, os espíritos criminosos na terminologia de Sie- 
ghel, os delinquentes por tendência, definidos no Código Penal Ita¬ 
liano do Prof. Rocco (artigo loS) com impulsos irresistíveis e pato¬ 
lógicos para 0 crime, de predisposição delinquencial. Semelhantes es¬ 
píritos, existem, infelizmente, desde os tempos mais remotos, porque 
0 crime subsiste ao longo da história da humanidade e tudo parece 
indicar a impossibilidade de o extinguir- 

Mas, ainda era relação a esta categoria de condenados, é preciso 
nãoi esquecer que são nossos semelhantes e nossos irmãos, honvini 
cadutti, na expressão do Padre Agostinho Gomelli, antigo reitor da 
Universidade de Milão e um dos mais notáveis representantes da Es¬ 
cola Penal Católica. 

0 problema, extremamente complexo, porque abrange a rein¬ 
tegração do delinquente no meio social, preocupa, em todos os paí¬ 
ses, os homens de boa vontade, 

Os estudos de antropologia criminal revelam o extremo polifor- 
mismo da população das prisões. Vervaec nòta, na multidão que en¬ 
che as cadeias, anormalidades de sentimento, debilidades de vontade 
em constituição com taras hereditárias, indivíduos que, por isso, se 
tornam incapazes de uma adaptação á vida social. 

Daí a necessidade de um tratamento penitenciário largamente 
individualizado, com base na etiologia criminal e nas reacções psico¬ 
lógicas do preso. 

As modernas correntes de sociologia criminal não vêem no delin- 
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quente o tipo clássico de Beccaria nem o tipo antropológico enun¬ 
ciado por Ferri na Itália e por Ingenieros na Argentina. 

João Valjean transforma-se em cidadão útil, compassivo e bon- 
.doso, cercado de estima e respeito que o elevam a Maire, porque en¬ 
contra no seu caminho a figura austera, iluminada por suave ter¬ 
nura, do Bispo de Myriel, que o agasalha numa hora de desespero, 
certamente precursora de nova existência criminosa. 

É a lição multisecular da Igreja no amparo aos que sofrem; li¬ 
ção sublime dos quatro Evangelhos,, do Sermão da Montanha, das 
parábolas de Cristo e (dEle próprio, a agonizar e a morrer na Cruz 
pela redenção humana. 

É interessante notar que o primeiro estabelecimento no qual se 
tentou a reforma moral do recluso deve-se à Igreja Católica. É o 
Hospício de S. Miguel fundado em' Roma pelo Papa Clemente XI 
e destinado aos menores. Isolados em celas durante a noite, os presos 
aprendiam, de dia, um ofício e trabalhavam em comum. A reeducação 
moral estava confiada a religiosos. Deste reformatório escreveu o cri- 
minalista americano Howard Wines, no seu livro Punishment and Re- 
formation, que divide duas épocas e duas civilizações. Posterior- 
mente, e com 0 mesmo objectivo, o Papa Clemente XII fundou em 
Roma uma prisão para condenados do sexo feminino. 

Não se concebe, hoje, a justiça, sem assistência aos condenados; 
uma larga acção educativa que os reintegre no meio social. Com essa 
assistência, a Sociedade apenas paga uma dívida, porque não pode 
esquecer que a maioria deles é vítima do meio social, do abandono 
que os cercou desde a infância, da falta de carinho e interesse na mo¬ 
cidade, da carência do ensino moralizador e duma educação que o 
afastasse das corrupções que os envolveram, como os tentáculos dum 
grande polvo ! 

O Dr. Nico Gunzburg, décano da Faculdade de Direito e direc- 
tor do Instituto de Crimilogia da Universidade de Gand, ensina que 
os condenados devem ser tratados sem espírito de vingança e com a 
humanidade exigida pelo sentimento de solidariedade entre todos os 
cidadãos- 

As cadeias não podem ser meros depósitos de reclusos, devendo 
obedecer às exigências da moderna terapêutica criminai. 



É certo que outros países teem, igualmente, um regime carcerá¬ 
rio defeituoso. Em França as prisões e os reformatórios eram de taj 
forma deficientes que provocaram a violenta campanha de Henri Dan- 
jou no Paris Soir e que Léonide Moguy secundou no cinema com o 
filme Prisons sans barreaux. 

Os funcionários da prisão não podem limitar a sua actividade 
a serem banais claviculários; teem que colaborar no tratamento pe- 
tenciário. É da formação profissional dos seus executores que depende 
a eficácia das grandes reformas. 

É evidente que se o preso não fôr educado na cadeia na dignifi¬ 
cação do trabalho, não conseguirá regressar à vida honesta. Mas é pre 
ciso atender a esta observação de René Sande; cada recluso tem o seu 
problema individual. 

No tratamento dos reclusos há que fixar três pontos essenciais: a 
dependência da pena em relação à culpa, o significado do sofrimento 
na pena e o sentido e finalidade da pena. Cumpre atender aos aspec¬ 
tos psicológicos, jurídicos e éticos, a considerar pelos que teem nas 
suas mãos o destino dos que prevaricaram. 

A assistência é ineficaz se, durante o encarceramento, o recluso 
não sentir que o cerca um ambiente de interesse e de simpatia. 

Desnecessário afirmar que o nosso Código Penal, velho de muitas 
décadas, não está de harmonia com as novas directrizes da justiça cri¬ 
minal e com as conclusões científicas que condicionam o direito de 
punir. 

Certos preceitos, como os referentes a penas fixas, os que consi¬ 
deram 0 delinquente um tipo abstracto, os que fixam a pena segundo 
0 crime sem atender à periculosidade do agente e às suas condições 
psico-patológicas, oferecem o aspecto cansado das peças de museu. A 
tendência em Direito Criminal é no sentido da pena de duração in¬ 
determinada, condicionada pela emenda do criminoso, com a revisão 
periódica da decisão em face das informações fornecidas pelo estabe¬ 
lecimento prisional. A duração do encerramento, elemento material 
da punição, diminue com o melhoramento moral do criminoso, man¬ 
tendo-se, após a liberdade, sob a vigilância das autoridades que orde¬ 
narão a recaptura se não persistir o bom comportamento. As penas 
são cada vez menos rigorosas no aspecto material — tendem a desa¬ 


parecer a pena de morte e os castigos corporais—-e mais enérgias 
em força espiritual para que ele se emande e, regenerado, se reintegre 
na sociedade. 

São as penas de futuro, na classificação de Donnedieu de Vabres, 
pene n'elle onore no dizer dos jurisconsultos italianos, ehrenstrafen, 
como as denominam os criminalistas alemães: as penas privativas de 
direitos, as penas pecuniárias, as medidas de segurança e de suspensão 
de pena, que é, de todas as sanções morais, a mais eficaz, como tive 
ensejo de verificar no exercício da função de julgar. 

' A repressão não diz respeito ao passado: é toda ela, orientada para 
0 futuro. 

É indispensável a individualização legislativa, que permita a in¬ 
dividualização judicial e a consequente individualização administra¬ 
tiva, base da reeducação do preso. 

Com a sentença condenatória, abre-se uma conta corrente entre 
^ ele e a sociedade Esta não pode esquecê-lo, até que seja reconduzido 

[; ao meio social. 

1 : No Congresso Internacional de Antropologia Criminal reunido 

I; em Colónia, no Congresso Penitenciário de Washington e no Con- 

I gresso da União Internacional de Direito Penal de Copenhague foi 

j votado 0 princípio da pena de duração indeterminada, defendido 

I pelo Prof. Garraud e já anteriormente sugerido por Garofalo, Ferri, 

Kraeplin e Van Hemel, sendo também aprovado pelo i." Congresso 
da Sociedade Italiana de Antropologia, Sociologia e Direito Criminal 
reunido em Roma, sob proposta do Prof. Tamburini. 

Estes princípios estão integrados na moderna legislação criminal, 
como se vê do artigo 65'“ do Código Penal Norueguês; representam, 
no dizer do Prof. Gautier, a coroação lógica da peufilidade defensiva. 

É uma acção de generosidade, de justiça, de piedade e de utili¬ 
dade social, fora de todas as políticas, de todas as dissidências, de todas 
as lutas mesquinhas que separam, desgraçadamente, cidadãos da mes¬ 
ma Pátria I Obra de apostolado e de resgate, eminentemente nacional, 
exige as forças da inteligência e do coração, a mobilização das nossas 
energias, 0 concurso das pessoas de boa-vontade, das almas bem for¬ 
madas e de compreensão humana. 
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Ensina o criminalista inglês Evelyn Brise que só pelo estudo do 
delinquente e não pela severidade dos Códigos, poderá evitar-se a 
reincidência. 

Há tempos, por causa de uns estudos de assistência social, tive 
ensejo de visitar, em Lisboa, algumas casas de correcção e reforma- 
tórios. 

Ora num desses estabelecimentos, contaram-me este episódio, que 
mostra bem como a alma dos reclusos é susceptível de regeneração. 

Certa rapariga, condenada por furto, esteve algum tempo nupa 
casa de correcção e era das mais rebeldes à acção educativa da direc- 
tora do estabelecimento. Passaram-se anos. A condenada alcançou 1 
liberdade. Mais alguns anos — e a directora faleceu. Em dia de fi¬ 
nados, uma empregada da casa de correcção, dirigiu-se as vendedeiras 
de flores no Rossio, em Lisboa,' para adquirir uns ramos afim de os 
desfolhar na campa duma pessoa de família. Dirigindo-se à florista, 
reconheceu nela, com surpreza, a antiga reclusa, que, depois de ven¬ 
der as flores, perguntou se ia ao cemitério. E ante a resposta afirma¬ 
tiva, tirando do cesto as mais belas violetas, acrescentou: 

_Pois então, faça-me esta esmola; espalhe estas violetas no coval 

da minha antiga directora’ Eu nunca esqueci os seus conselhos... E 
tinha os olhos razos de lágrimas. 

Aquele lindo ramo era, para a pobre rapariga, talvez o pão de 
alguns dias. Mas o sentimento de gratidão foi mais forte... 

Pois bem, minhas Senhoras e meus Senhores, sejamos pelos nos¬ 
sos actos em favor desses infelizes, dignos das suas flores — e das suas 
lágrimas, mais belas que as flores... 

O eminente Professor Afranio Peixoto, escreveu algures: ((O 
foro é a vida em intensidade, tragédia e comédia a um tempo. Para 
me interessar, lutar, vencer,ser vencido na decepção não preciso de 
mais. Tenho o mais emocional teatro que se pode imaginar; sou con¬ 
fidente e confessor de todas as misérias humanas que me fazem ou 
comovido ou indignado. Todas as emoçoes, nobres, violentas, intelec¬ 
tuais, que possa ter um homem, tenho-as no foro)). 

Esta, a explicação das seduções que oferece a actividade judi¬ 
ciária. A sensação apaixonante de libertar um infeliz do mal, da in¬ 
justiça e do crime, a ânsia de realizar plenamente o objectivo de dar 
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a cada um 0 que é seu, como se recomendava nas velhas Ordenações 
do Reino; a embriaguez do rude e bom combate, porfiado e intenso, 
contra 0 erro e 0 mal, combate iluminado pela centelha duma fé ar¬ 
dente, fortalecido numa vontade invencível, retemperado no infor¬ 
túnio, aureolado pela luz deslumbrante do ideal. E a alegria de reparar 
ofensas de legítimos direitos, atenuar 0 sofrimento, aliviar a miséria. 

Estes momentos de consoladora satisfação têm 0 reverso da me¬ 
dalha: a melancolia das ilusões que se desfazem, os acontecimentos 
superiores à vontade humana, que inutilisam 0 trabalho, a ansiedade 
cruel a prescrutar a solução mais justa, a inquietação constante no 
receio de errar... 

É isto que consome e queima a vida! 

Mas não é impunemente que a palavra Justiça é do género fe¬ 
minino. Como certas mulheres muito belas, mas pérfidas e maldosas, 
ama-se apaixonadamente, odeia-se com rancor, mas não se abandona 
jamais. 

Por isso, amamos perdidamente a beca, aquela mortalha de ta¬ 
fetá ou de seda que é a nossa farda. Dentro dela acomodam-se todas as 
modftlidades da inteligência e da sensibilidade. Não a trocamos pelo 
uniforme mais vistoso e constelado. É igual para todos e nas rugas da 
testa contam-se os galões que nos faltam nos braços. Alia a igualdade 
democrática à aristocracia da inteligência. Não é preciso sair dela 
para conviver com a arte, para cantar com os poetas, para delirar com 
a côr, para nos fartarmos de luz. A todas as expressões do pensamento 
0 seu tecido macio se adapta. 

Mas a Justiça é, acima de tudo, acudir ao apelo dos infelizes- 

E é honra viver assim, na fé e na cérteza de que nenhuma satis¬ 
fação iguala à do dever cumprido. 

Tudo isto exige, é certo, muitos sacrifícios. Mas não existe obra 
grandiosa levada a bom termo sem ser à custa de sofrimentos. 

Os horizontes da nossa vida têm que ser mais largos que as nossas 
pessoas. O mundo não gira à nossa volta. Precisamos de ter grandes 
ambições espirituais: as de elevar a vida, de a tornar fecunda e bela 
pela abnegação e renúncia. 

A Dor é o cadinho maravilhoso onde se fundem as almas e se criam 
os grandes ideais. 


Há tempos escrevia Roland Dorgelès que se vive hoje ((ao para¬ 
peito». E, Henri de Montherland acrescentou que são necessárias as 
al|tas virtudes dos campos de batalha —a abnegação, o sacrifício, a 
persistência — nas serenas actividades da paz. Não mais a tranquili¬ 
dade sonolenta dos tempos que não voltam, da vida egoísta, incompa¬ 
tível com os nossos deveres para com outros homens, nossos seme¬ 
lhantes e nossos irmãos! 

Reconheço, minhas Senhoras e meus Senhores, que não lhes falei 
dos reclusos como devia; que a minha pobre palavra não conseguiu 
transmitir-lhes a' sitüação angustiosa em que decorre a sua existência: 
as lágrimas derramadas no esmagamento de uma muda mágua; o grito 
explosivo e irrepremível da dor, clamando cólera, indignação, revolta, 
dizendo tortura, desespero, agonia; o lodo amargo do infortúnio, a 
noite opaca e sem aurora da miséria, do abandono e da fome, luta 
sem remédio das almas que viram morrer todas as encantadas ilusões 
da existência, e que da morte de tudo o que foi bem perdido, quimera 
ida e bondade ignorada souberam colher hovo incentivo para lutar 
e reviver I 

A vida só vale pela soma de bondade e de beleza que se espalha 
no mundo. O resto — ambições, riquezas, ilusões —são como folhas 
mortas em dia de temporal; uma rajada de vento sacode-as para muito 
longe; e delas apenas resta cinza, pó, nada. 

Não se vive só pelo cérebro; vive-se pelo coração; o coração pára 
e 0 homem é um cadáver. 

Só a beleza e a bondade dignificam a vida: uma mão que afaga, 
um gesto que acaricia, um olhar que sorri e ilumina a alma... 

A lição do tempo presente é de energia e de luta, que Hellen 
Carlisle fixa nestas palavras: ((A luta. Por toda a parte a 'luta. Por toda 
a parte a dor e a luta. E eu tive também a minha luta e a minha dor 
e tornei-me rica de dor e de luta e senti que isto quer dizer rica de 
vida». 

É. sempre belo o combate quando se pugna por um nobre ideal 
com entusiasmo e fé. 

^0. 


Minhas Senhoras, 

Meus Senhores, 

Segundo uma lenda medieval, existiu nas costas de Bretanha a 
cidade de Is. Em dia de rude tempestade, o mar, agitado e convulso, 
dominou a cidade, envolveu-a nas suas águas de esmeralda e ela desa¬ 
pareceu para sempre. Mas, para os mareantes bretões, a cidade de Is 
ainda existe. 

Nos dias procelosos, eles julgam ver, entre o marulhar das ondas, 
a torre da Catedral e nas horas calmas afirmam escutar o suave re¬ 
pique dos sinos do campanário. 

Narrando esta lenda, Renan afirma que na alma de cada um de 
nós há uma cidade de Is. 

Nas horas tormentosas, eu hei-de ter o conforto da recordação 
deste momento; nas horas tranquilas, hei-de sentir o alvoroço repicar 
dos sinos entoando a canção dolente da saudade. 

E neste momento, olhando para o futuro, sentimos juntos, Senho¬ 
ras e Senhores, o sonho mais belo da nossa existência, que enche as 
nossas almas de sortilégio e de encanto, de quimera e deslumbramento: 
0 sonho da Inteligência, da Cultura, da Justiça, da Beleza, da Bondade, 
dos altos e nobres ideais que amamos com entusiasmo e pelos quais 
vale a pena lutar e merece a pena viver. 




DIREITO E JUSTIÇA 
NOVAS CONCEPÇÕES 
NOVAS TÉCNICAS 




Conferência proferida na Cidade de 
Mindelo, no Salão Nobre da Câmara 
Municipal., na tarde de 24 de Feve¬ 
reiro de iç'jo. 






0 Direito atravessa, nos países euro-americanos, uma interessante 
rase de renovação, caracterizada pela revisão de padrões legislativos, 
criando-se novas fórmulas, despertando modernas concepções e prin¬ 
cípios, constituindo diversas relações jurídicas. 

Esta acção renovadora assustou os praxistas, com o cérebro atu¬ 
lhado de ideias que fizeram o seu tempo. Surgiram as aíticas, que 
acompanham todas as inovações; zumbiram os descontentamentos. 

Entretanto, um rápido confronto entre as condições sociais de 
há meio século e as de hoje, entre a tranquilidade sonolenta dos tem¬ 
pos de ontem e o ritmo trepidante da hora que passa, é suficiente 
para demonstrar que os velhos Códigos, refletindo a filosofia indivi¬ 
dualista do século XVII, não podem corresponder às ideias que do¬ 
minam^ a vida presente, ao Direito Novo que se ergueu, triunfante, 
das ruínas de duas grandes guerras. 

Examinemos a influencia das modernas doutrinas nas mais im¬ 
portantes instituições jurídicas: no sistema repressivo criminal, nas 
condições de litígio no Direito Processual, nas relaçõeis de família, 
no exercício de propriedade e no sistema de obrigações no Direito 
Civil. 

M ideias dominantes, ha meio século, em matéria de repressão 
criminal, refletiam as tendências humanitárias que Beccaria agitara 
com 0 entusiasmo de um apóstolo. 

Eram considerados crimes os factos que, como tais, a lei penal 
previa e cuja prática era punida por um castigo fixado na mesma 
lei; a pena. A pessoa do crimlinoso, as suas condições psicopatológicas, 
a sua temibilidade, não interessavam: o delinquente era um tipo abs¬ 
trato, segundo o ckssicisímo penal, sofrendo a pena marcada para 
a punição do crime. 









Esta orientação refletiu-se no nosso Código Penal que abre com 
a definição de ser crime o facto voluntário punido na lei penal (ar¬ 
tigo i.°) e que no artigo ?6.° exige apenas do criminoso a necessária 
inteligência e liberdade, indiferente ao grau da sua periculosidade. 

Num estudo muito interessante — A reforrrífl da lei penal por- 
íugMm — escrevia o ilustre Juiz Dr. Crispiniano da Fonseca: ((pe¬ 
rante a lei penal vigente, a missão do julgador pode comparar-se, com 
acerto, ao papel do fannacêutico na pesagem das drogas: num 
dos pratos da balança coloca o juiz o artigo da incriminação, com 
as circunstâncias agravantes do delito; no outro, as circunstâncias ate¬ 
nuantes. Depois de algumas oscilações, a agulha marca, no quadrante, 
a pena a aplicar». 

Assim se explica a admissão de penas fixas e o princípio, con¬ 
signado nos artigos i.“ e 18.“ do Código Penal Português, de não 
admitir crime nem pena que não estejam prèviamente regulados na 
lei, sendo proibida também a aplicação extensiva dos preceitos da 
lei criminal t a velha regra nullum crimen, nulla poena sine lege, 
que dominava a legislação de todos os paízes civilizacios. 

No Direito Processual considerava-se 0 litígio condicionado pela 
vontade das partes. Daí a concepção do Juiz inerte, do Juiz-fantoche, 
do Juiz-manequim, que, na feliz imagem dos jurisconsultos alemães, 
citada no relatório do diploma que reformou 0 processo civil e comer¬ 
cial (Decr. n.® 12 353), era uma espécie de aparelho automático, nos 
quais as partes lançavam os materiais do processo, para receberem 
a sentença, à semelhança das caixas em que se mete uma moeda para 
se obter um determinado produto. 

O Juiz só agia quando as partes 0 solicitavam, confiando-se, aos 
litigantes, a instrução do processo, competindo ao Juiz, apenas, reco¬ 
lher as provas e proferir a decisão, quase indiferente à marcha do 
litígio. Por outro lado, 0 exagerado culto das fórmulas, herdado do 
Direito romano, eternisava as demandas, arrastadas através de mil inci¬ 
dentes emaranhados que deliciavam os litigantes de má fé, empenha¬ 
dos em fatigar 0 adversário e vencê-lo, à falta de justiça, pelo cansaço 
e enervamento. 

O Prof. Manuel Rodrigues descreve, com muito brilho, numa 
impressionante conferência, este sistema de processar. 


(dnstaurava-se 0 pleito e, passado algum tempo, 0 advogado cha¬ 
mava 0 litigante, por quem advogava e dizia-lhe: — ganhamos. 

— Já terminou a questão? Não, ganhamos unicamente a questão 
da incompetência do tribunal, que 0 réu tinha levantado- O julga¬ 
mento definitivo é mais tarde. 

Daí a meses, nova notícia do advogado: perdemos, mas não faz 
mal. Foi um simples despacho de que vamos recorrer. O Juiz não 
admitiu um documento, que quis juntar ao processo. 

Anos depois, iniciava-se a prova por testemunhas — uma teoria 
indefinida. Feita esta, nova demora de meses e anos, porque, de 
quando em quando, 0 processo suspendia-se, à espera da decisão do 
recurso. 

Vinha, por fim, a sentença: ganhamos. Está terminada a questão? 
Ainda não. A parte contrária apelou. 

Ganhava-se a, apelação, e nova notícia chegava aos ouvidos do 
litigante. Triunfou-se definitivamente ? Ainda não. O réu embargou. 
Ganhavam-se os embargos, mas ainda havia recurso para 0 Supremo, 
que, por vezes, decidia em contrário das regras que anteriormente 
fixára. 

Um ano depois: perdemos, mas já embargamos. Perdemos outra 
vez, mas não faz mal, porque a questão pode voltar ao princípio, visto 
0 processo ter sido anulado por falta da primeira citação do réu. 

O constituinte, 0 filho do constituinte, ou miesmo o neto, dizia 
ao advogado: mas 0 réu esteve em juízo! E 0 advogado, ou um novo 
advogado, às vezes filho do primeiro, respondia: efectivamente, 0 réu 
esteve sempre no processo, (lefendeu-se, disse 0 quis... mas a verdade 
é que houve falta de citação». 

, ((Nada ou quase nada, podia fazer 0 juiz, quaisquer que fossem 
os actos praticados pelo litigante. A chicana desenvolvia-se em plena 
liberdade. Um dos interessados no processo não queria que este fosse 
julgado? Levantava a.s mais inverosímeis chicanas, e 0 Juiz à maior 
parte delas assistia impotente. Juntava-se ao processo um jornal, um 
qualquer papel e requeria-se depois exame. Suspendia-se logo 0 pro¬ 
cesso... 

Davara-se testemunhas em número fantástico — em um processo 
existente em Lisboa, em 1956, foram dadas 300; outras vezes davam-se 
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testemunhas que se diziam residentes no Rio de Janeiro, em Buenos 
Aires, em Pequim, na Groelândia. 

Na inquirição de testemunhas faziam-se requerimentos para pro¬ 
vocar despachos dos quais, em seguida, se agravava, e que tinham, 
por consequência, a suspensão da causa no período de instrução, 
enquanto não eram julgados os agravos ou requerimentos, como este 
outro em que se transcreveu todo o Código do Processo Civilh..’) 

As relações de família eram subordinadas à ideia contratual. Na 
Constituição Francesa de 1795, após a Revolução de 1789, consignou-se 
(art, 7.°) que 0 casamento era um mero contrato civil. Era a doutrina 
de Cambacères, 0 grande jurisconsulto revolucionário, sintetizada 
nestas palavras: ((o direito de liberdade pessoal é 0 direito de dispor 
de si próprio; a união, contraída por dois indivíduos, cessa quando 
um deles não quer». 

Considerado, assim, 0 casamento, uma simples relação contratual, 
produto de vontades individuais, a família, que desse contrato resul¬ 
tava, só por laços voluntários se podia manter. Por isso, como comple¬ 
mento lógico do art. 1 056 do Código Civil de 1867 que estabelecia 
0 princípio de 0 casamento ser um contrato—embora, paradoxal¬ 
mente, 0 considerasse perpétuo — surge a lei do divórcio, proclamando 
a dissolubilidade do matrimónio, visto que os contratos não podem 
permanecer faltando 0 acordo das partes, ou 0 cumprimento das con¬ 
dições voluntàriamente aceites. 

Em matéria de propriedade, prevalecia a doutrina do domínio 
sem restrições, não tendo limites a faculdade de 0 proprietário poder 
utilizar-se da coisa, subordinado, apenas, à vontade individual do 
senhor. 

Pelo que respeita às obrigações, entendia-se que eram reguladas 
somente pelos outorgantes, quase sem restrições e, por isso, só pelo co¬ 
nhecimento dessa vontade se podiam interpretar as cláusulas que as par¬ 
tes livremente acordassem. A matéria das obrigações — ensinava 
Savigny — é arbitrária por sua natureza, pois um acto qualquer do 
homem pode dar origem à obrigação. 

Tajis eram as ideias dominantes na ciência jurídica, há meio 
século. 


Duas grandes guerras — 1914 e 1939— despedaçaram estas 
velhas concepções e cinquenta anos volvidos, estes princípios ofere¬ 
cem 0 aspecto cansado de certas peças de museu. 

O Direito moderno harmoniza a ciência jurídica com as realida¬ 
des sociais. 

O sistema penal, deixou de se inspirar no velho método de fixar 
a pena segundo 0 crime, pois, passou a atender-se principalmente à 
temiibilidade do agente — doutrina adoptada no artigo 133.“ do Có¬ 
digo Penal Italiano e no artigo 54° do Código Penal Polaco. 

A par do sistema repressivo, existe 0 sistema preventivo—e 0 le¬ 
gislador e 0 Juiz dão — se as mãos para realizarem, através da lei e 
dos julgados, a defesa social. Por isso, no Código Penal Russo, as pe¬ 
nas são denominadas «medidas de defesa social». 

É este 0 objectivo das leis penais. Assim, além da punição do 
crime, há que atender ao estado predelitual--orientação adoptada 
na prática legislativa, como se pode ver no interessante projecto argen¬ 
tino sobre 0 estado perigoso predelitual. 

Também no projecto do Ministro da Justiça da Alemanha, Kerrl, 
detérmina-se a punição segundo 0 ((estado perigoso» do agente, indi¬ 
ferente ao resultado do crime. 

Sendo a pena uma medida de defesa e não um castigo para 0 
crime, a denominação Código Penal não é admissível no Direito mo¬ 
derno, 0 que levou Moisés Vieites a indicar a designação do Código 
Protector da Sociedade. Estè diploma deve conter legislação preventiva 
e repressiva, isto é, medidas de segurança para os indivíduos que cons¬ 
tituam um perigo para a sociedade e penalidades para emenda dos 
criminosos. É a orientação dos modernos Códigos, como 0 alemão e 0 
polaco. 

Posto de parte 0 velho conceito da infracção penal, de só consi¬ 
derar crime 0 facto punido pela lei, não tem razão de ser a norma 
nülla poena sine lege. Em defesa deste ponto de vista faz 0 Prof. Palma 
Carlos estas interessantes considerações: ((a criminalidade reveste, cada 
dia, novos aspectos. Se 0 legislador, agarrado à velha fórmula, teima 
em não reprimir os factos novos, lesivos da ordem social, porque não 
há lei que os preveja, é evidente que 0 direito aiminal não preenche 
a sua função. Se, para cada crime novo, faz uma lei nova, a aplicar de 
futuro, estabelece uma profunda desigualdaíle entre os agentes de fac- 


tos delituosos, punindo o que praticar hoje tais factos e não atingindo 
0 que ontem os praticou. Mais ainda: sendo, como adiante veremos, 
a periculosidade do agente o primeiro dos elementos a considerar para 
a aplicação das sanções, pelo critério que estamos examinando normal¬ 
mente sucederá que o creador do delito — indivíduo em regra mais 
perigoso — não sofrerá nenhuma sanção, vindo a sofrê-la aquele cuja 
temibilidade é menos acentuada». 

Estas razões levaram Vieites, no prejecto do Código Penal Cubano, 
a preceituar que delito é ua consumação de um acto previsto como tal 
em determiriado meio social», o Código Penal Russo a estatuir (arti¬ 
go 10.°) que ((se algum facto perigoso não se achar expres.samente pre¬ 
visto neste Código, o fundamento e á extensão da sua responsabilidáde 
determinar-se-ão por analogia com os artigos de lei que prevejám os 
delitos mais semelhantes» e o Ministro da Justiça Kerrl, com a cola¬ 
boração do Prof. Klee, a determinar que são puníveis os factos não pre¬ 
vistos na lei penal se forém (unoralmente reprováveis segundo a sã 
concepção do povo» ou ((segundo a convicção jurídica do povo». 

0 Código Criminal Dinamarquês também preceitua a aplicação 
de pena sem lei expressa anterior, admitindo a (determinação dos fac¬ 
tos puníveis por analogia. 

E alguns jurisconsultos, integrados nessa orientação moderna, pre¬ 
conizam a eliminação das leis penais, substituindo-as por simples pre¬ 
ceitos gerais de combate à criminalidade, confiando-se ao poder disaí- 
cionário do Juiz a aplicação das penas e a determinação dos factos pu¬ 
níveis' 

No Direito Processual desapareceu a velha concepção da inércia 
do Juiz. 0 litígio não pode mover-se à vontade das partes porque a 
relação processual, que O' pleito estabelece, não é de interesse privado 
e somente entre os litigantes, mas de ordem pública e entre o Estado 
e os pleiteantes. Instaurando a acção, o litigante dá conhecimento ao 
Estado de que os seus direitos e os seus legítimos interesses carecem da 
autoridade judicial para serem mantidos e respeitados — e ao Juiz, 
representante do Estado, investido na função de julgar, cumpre fazer 
respeitar estes direitos, usando de todos os meios necessários pará esse 
fim. 

Daí a concessão de amplos poderes' ao Juiz, segundo o sistema 
anglo-germânico, cuja adopção na Itália, França e Portugal tem sido 





defendida 'com entusiasmo por três eminentes pròfesbres, de reputa* 
ção mundial: Tissier, da Universidade de Paris (mais tarôe, Juiz do 
Tribunal de Cassação), Alberto dos Reis, da Üniversidadé dè Coim¬ 
bra e Giuseppe Chiovenda, da Universidade de Roma. 

Estas largas atribuições não se limitam ao processo civil e comer¬ 
cial, estendendo-se ao processo criminal, o que há muito se faz na In¬ 
glaterra, com excelentes resultados. O povo inglês compreendeu bem, 
com 0 seu notável espírito prático, que não havia melhor segurança 
para a defesa.social e para liberdade individual, do que confiá-la à 
guarda e protecção dos seus magistrados. ((A protecção da liberdade 
individual — escre\'e Garçon — procura-se, na Inglaterra, na interven¬ 
ção da magistratura; entende-se que, para garantir essa liberdade, 
basta qué nenhum cidadão possa, ser punido sem decisão ou ordeiu 
judicial, deixando-se, todavia, aos juízes poderes latíssimos para deter¬ 
minar,, nas trevas do Direito consuetudinário e da jurisprudência, os 
factos pupíveis e as respectivas penas)). 

Os direitos de família não são dominados pela ideia contratual, 
O casamçnto não é um contrato; é uma instituição, da qual resultam 
diversas situações jurídicas, que não são reguladas, pela yontade dos 
nubentes: tal é, por exemplo, a condição dos cônjuges, cujos direitos 
e obrigações, fixados na lei, não podem ser alterados pela vontade das 
partes; a situação dos filhos, cujos direitos são regulados de ,harmo-; 
nia com- os interesses sociais, não sendo admissíveis cláusulas contra¬ 
tuais a este respeito. Por outro lado, o legislador estabelece impedi¬ 
mentos, para realização do matrimónio, inspirado apenas em razões 
de interesse público, ordenando a verificação' rigorosa desses impedi¬ 
mentos a um funcionário, que, em acto solene, pronuncia a declara¬ 
ção de as partes estarem casadas. E, segundo as modernas doutrinas, 
esta declaração é essencial para a validade do acto. 

A dissolução do casamento não depende, como nos contratos, da 
vontade das partes; está subordinada a normas que não são do in te-! 
resse dos nubentes, ao contrário do que sucede nos contratos, que se 
podem rescindir por simples acordo dos contraentes. 

■ Todas estas circunstâncias mostram bem qúe é diverso o reghhe 
jurídico dos còntrátos e o do casaméntOi pois, neste, a vontade entra 
como'elemento de secundária importâncià é apénas para originar uma 




situação jurídica. Assim, pelo casamento, o indivíduo fica integrado 
numa situação jurídica objectiva. 

Por isso, as relações de família, não sendo originadas por um 
contrato, não se baseiam em laços voluntários, mas em regras fixadas 
de harmonia com o prestígio da instituição, cuja defesa ao Estado 
incumbe, como factor de elevada importância do progresso da Nação, 

0 conceito cie propriedade modificou-se, profundamente, em face 
da doutrina do «abuso de direito» e das teorias defendidas pelos insig¬ 
nes jurisconcultos Cimbali na Itália, Josserand e Savatier em França, 
e Cunha Gonçalves em Portugal, sustentando que os direitos do pro¬ 
prietário, são limitados, não podendo o seu exercício prejudicar outrem 
ou a Nação. 

No campo das obrigações contratuais, as alterações são mais impor¬ 
tantes, em virtude das teorias de imprevisão e de lesão enorme ou 
do não locupletamento à custa alheia. 

A teoria de imprevisão, embora esboçada anteriormente, foi reno¬ 
vada e actualizada por Stammler após as convulsões económicas gera¬ 
das pela guerra de 1914-18. 

O artigo igS-’’ do Código Civil Alemão preceitua que é nulo 0 
contrato, em virtude do qual um dos contraentes, consegue, para si 
ou para outrem, mediante certa prestação, benefícios patrimoniais em 
manifesta desproporção com a referida prestação, se esse contrato resul¬ 
tou da necessidade, leviandade ou inexperiência do outro contraente. 
De harmonia com esta disposição, é nula a venda dum prédio feita 
com urgência e por baixo preço (menos de um terço do seu valor) 
com 0 intuito de custear um tratamento cirúrgico — visto que 0 com¬ 
prador abusou da necessidade do dono do prédio, para 0 adquirir por 
tão insignificante importância. O Supremo Tribunal Alemão decidiu 
também que são nulos os contratos de fixação de salários diminutos 
por parte dos industriais- que quiseram aproveitar do desemprego e 
do excesso de trabalhadores, para explorarem os operários, dando-lhes 
uma remuneração insignificante. . 

Além disso, os contratos não podem exprimir apenas interesses 
particulares, porque estão subordinados, também, a um fira social, 0 
que origina a constante intervenção do Estado; awim se explica a 
fixação do salário familiar, das indemnizações nos acidentes e, nos 
contratos de adesão e de trabalho, a imposição de salários mínimos, 


de horas de descanso e outras normas que têm por objectivo disci¬ 
plinar estas relações conforme for mais conveniente ao interesse pú¬ 
blico, criando-se assim, um interessante ramo de Direito, 0 Direito 
Sindical. 

Mas a feiçãoí mais simpática do Direito Social é 0 culto da criança 
expresso na notável ((Declaração dos Direitos de Criança» adoptada 
pela Sociedade das Nações e cujos princípios fundamentais estão con¬ 
signados na Constituição Alemã de Weimar pertencendo a .sua execu¬ 
ção, na Alemanha e na Áustria, às Repartições de Mocidade, estabe¬ 
lecidas em todo 0 território, com 0 fim de velar pela criança. 

Estas as características do moderno Direito que os jurisconsultos 
denominam Direito Social; estas, as novas concepções, muitas delas 
já integradas na legislação portuguesa. 

A estas modernas concepções, correspondem novos métodos de 
interpretação da lei e nova técnica de julgar. 

Os sistemas antiquados do ((sentido da lei» e da ((intenção do 
legislador», recorrendo-se aos trabalhos preparatórios e às fontes da 
disposição, desde 0 Direito Romano, com comentários de Ulpiano ou 
estudos do Digesto, estão postos de parte. 

Em face da organização dos Estados de hoje, a lei não pode expri¬ 
mir a vontade de uma pessoa, porque é 0 produto da colaboração de 
muitos —desde 0 autor do projecto, que raro trabalha isolado, até 
os vogais da comissão revisora, sem esquecer os que introduzem alte¬ 
rações quando a lei é submetida aos debates parlamentares. Como é 
possível, assim, prescsrutar, a vontade de cada um destes colabora¬ 
dores? E ainda que a lei resultasse da acção dum só indivíduo, nem 
assim podia interessar, para os fins da sua aplicação e interpretação, 
0 conhecimento da vontade do legislador, visto que, integrada na 
ordem jurídica, a lei origina efeitos que 0 seu autor não podia prever, 
pelo aparecimento de novas condições sociais. 

Numa excelente monografia — Uévolution technique du contrai 
et ses conséquences juridiques — cita Edmond Sallé este sensato con¬ 
selho do Juiz Ballot-Beaupré, Presidente do Tribunal da Cassação: 
«Quando 0 texto apresenta qualquer ambiguidade, 0 Juiz não deve 
perder tempo a investigar qual teria sido, há cem anos, 0 pensamento 
dos autores do Código, ao redigirem este ou aquele artigo; deve dizer; 
a si próprio que, em face de todas as modificações operadas no ultimo 






século, nos costumes, nas instituições, na vida económica e social, a 
justiça e a razão impõem que se adapte liberalmente, humanaraente, 
0 -texto legal às realidades e às exigências da vida moderna». 

Ao interpretar a lei é necessário que o julgador tenha uma liber¬ 
dade compatível com a vertigem das velocidade da vida de hoje, não 
podendo confinar-se nos estreitos limites dos sistemas em desuso. 

Entendem, por isso, os jurisconsultos, que na interpretação, é 
necessário atender às transformações sociais, adaptando o texto a essas 
novas condições. 

Bulow levou esta orientação às consequências extremas com o seu 
((método de direito livre» (freireshtes-bewe^ung) segundo o qual o 
Juiz cria 0 Direito podendo muitas vezes decidir contra a lei, que é 
apenas um elemento de informação. 

E se 0 texto da lei é incompatível com uma decisão justa não 

pode 0 Juiz— cuja missão é a de efectivar justiça—cingir-se ao texto 
da lei proferindo uma decisão iníqua, que lhe repugne; não pode adop- 
tar uma solução que, sendo a negação da justiça, revolte a consciência 
coiectiva. 

Ensina Gapitant: (de magistrat n’est pas libre comme le théori- 
cien; il est dominé par les intérêts qui s’agitent devant lui; un besoin 
irresistible le pousse à adapter ía règle aux faits et quand il y a desac- 
cord entre elle et eux, à négliger la volonté du législateur pour cher- 
cher une interpretation conforme aux nécéssités présentes)). 

E prefaciando o livro de Gény — Méthode d’mterprétation et 
source en Droit positif prive — Saleilles acentuava que a jurisprudên¬ 
cia não pode submeter-se a textos mortos, cumprindo-lhe desenvolver 
textos eternarnente vivos, acomodando aqueles às novas necessidades 
e dando elasticidade às fórmulas. 

0 artigo 1.“ do Código Civil Suiço permite ao julgador estabele¬ 
cer normas na falta de lei — e o Supremo Tribunal Federal Suiço de¬ 
cidiu que deve recorrer-se à faculdade conferida pelo artigo i." do 
Código quando da aplicação da lei resulte, no caso submetido ao ve¬ 
redicto do tribunal, uma solução injusta. 


((E assim se caminha — conclue o douto Prof. Alberto dos Reis 
— para o que Claude Du Pasquier chama c) modernismo judiciário, 
isto é, a tendência para enfraquecer o papel da lei em benefício da 
jurisprudência)). 

No Direito moderno, a jurisprudência tem uma função muito 
mais ampla que nos tempos antigos; é um natiual complemento da 
acção do legislador. 

As decisões dos tribunais constituem valiosos elementos de infor¬ 
mação, necessários para se estudar como os factos reagem, em face da 
aplicação das leis. 

Ê sobre os factos que assentam as construções jurídicas, postas 
de parte as análises exegéticas dos textos e a fase teórica que carac¬ 
terizaram a ciência jurídica nos séculos XVIII e XIX. 0 Direito mo¬ 
derno, adoptando uma feição prática, procura um maior contacto com 
a vida judiciária, pelo conhecimento dos casos palpitantes que se agi¬ 
tam nos tribunais. 

É 0 método de Labbé, de preferir a crítica da jurisprudência ao 
estudo dos Códigos, o que levou o Prof. Esmein a escrever estas justas 
palavras: ((A doutrina toma a jurisprudência por seu principal objecto 
de estudo; ela não perde, por esse motivo, a sua originalidade e força; 
adquire, pelo contrário, uma seiva rejuvenescedora, com novas e es¬ 
plendorosas florações)). 

Leges in Scholis deghUiimtur, digeruntur in Palatio. 0 juriscon¬ 
sulto, ao formular a regra de direito, ao disciplinar a relação jurídica, 
não consegue prever todos os efeitos da aplicação do texto legal. Sò- 
ratote ao executá-lo se podem verificar as suas deficiências e imper 
feições, obtendo-se, assim, elementos para se introduzirem as modifi¬ 
cações que os interesses sociais aconselham. 

É necessário assegurar a justiça aos que dela carecem, justiça com¬ 
preensiva e humana que não se cinja à interpretação fria dos textos, 
mas realize o domínio do Direito, de harmonia com os ensinamentos 
de Yhering, no seu notável trabalho Zwech in Recht, irradiante dc 
talento e de saber, revisão das suas grandiosas concepções e onde se 


lê este conceito que eleve ser meditado: «os tribunais existem para o 
mundo e não o mundo para os tribunais». 

Mas não basta julgar com inteligência; é preciso julgar com o 
coração. Aos Palácios de Justiça chamou Henri Robert, Palácios de So¬ 
frimento. E os dramas que neles se agitam carecem de ser examinados 
com imparcialidade reflectida e segura e com elevada compreensão 
humana, enchendo de prestígio um serviço de tão alta finalidade. 

No exame sereno das realidades, o Juiz não deve esquecer que 
a simples exegese da lei, sem o laivo humanitário, reduz a sua missão 
a um plano inferior- Não pode confinar a sua acção ao estreito hori¬ 
zonte dos textos legais, não percebendo que o mundo passou a viver 
dentro de outra era e não podemos continuar exilados no tempo, des¬ 
tino incomparàvelmente mais trágico •—escreve Viana Moog™que 
0 exílio no espaço. 

As melhores leis não atingem o seu objectivo, se a sua aplicação 
não for elevada e humana. 

A regTa moral está impressa na consciência colectiva e evolui 
através de preceitos consiietudinários. 

Fixada na lei, tem o carácter de reafirmação. 

A lição vem da antiguidade, da Grécia, da tragédia de Sófocles. 
Polinices, audaz aventureiro é morto às portas de Tebas. Uma ordem 
do Rei Créon proibe, sob penas severas, as homenagens fúnebres a Po¬ 
linices: ninguém o pode chorar, nem enteiiar, nem lamentar a sua 
morte. Que o seu cadáver fique ao abandono! Mas Antígona, sua 
irmã, desobedece à ordem real e enterra o irmão amado, chorando 
comovidamente a sua morte. O Rei, irado, manda prender Antígona 
e conduzí-la à sua presença. Acusada de desrespeitar a lei, ela declara 
altivamente: «as leis dos homens não podem prevalecer sobre as leis 
não escritas que são imortais. Não é de hoje nem de ontem que essas 
leis existem; são de todos os tempos; ninguém pode dizer quando 
nasceram)5. 
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Minhas Senhoras, 

Meus Senhores, 

^ Quando morreu Renan, alguém perguntou a Sua Santidade 
Leão XIII 0 que pensava acerca da influência exercida pelo escritor 
no combate à Igreja. 

^ E Sua Santidade, 0 insigne Pontífice a quem se deve a mais bela 
encíclica contemporânea, respondeu: opportet haereses esse, convém 
que haja herejes, que de quando em quando uma aragem áspera torne 
mais viva, mais ardente, a lâmpada do santuário. 

A adversidade só concorrer para fortalecer nas almas 0 ideal que 

domina as consciências. Ê na luta, em que empregamos todas as ener¬ 
gias da inteligência e do coração, que 0 espírito se depura e afina. E se 
sucumbirmos... que importa a vida de um homem ante a grandeza 
de um alto ideal ? 

No irredutível conflito entre a concepção mecânica do Universo 
e a concepção moral, entre 0 grosseiro materialismo e 0 domínio do 
espirito, é nossa obrigação firmar, através de todos os embates adver¬ 
sos, 0 imperativo do Direito e 0 prestígio da Justiça. 
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